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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0100006-74.2012.815.0301
ORIGEM: 2ª Vara Mista da Comarca de Pombal 
RELATOR:  Juiz  João  Batista  Barbosa,  convocado  para  substituir  a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Ministério Público Estadual
AGRAVADA: ENERGISA Paraíba - Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO: Leonardo Giovanni Dias Arruda e Jaldemiro Rodrigues

PRELIMINAR.  CHAMAMENTO DA ANEEL PARA INTEGRAR A LIDE
NA CONDIÇÃO DE LITISCONSORTE. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO. 

- Está consolidado na jurisprudência pátria que, em se tratando de
relação  material  existente  unicamente  entre  a  concessionária  e  o
consumidor, a concessionária é parte legítima para figurar no polo
passivo da demanda, afastando-se, assim, o chamamento da ANEEL
para integrar a lide,  e consequente deslocamento do feito para a
Justiça Federal.

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERIU DOIS PEDIDOS LIMINARES EM
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  PROMOVIDA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
ESTADUAL. ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA PRESTADORA DE
SERVIÇOS.  COBRANÇA  PRETÉRITA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
LANÇAMENTO DO NOME DO CONSUMIDOR JUNTO AO SPC/SERASA.
NECESSIDADE DE PROMOÇÃO DA DECISÃO LIMINAR JUNTO AOS
ÓRGÃOS  DE  COMUNICAÇÃO.  INVIABILIDADE.  ATO  QUE  NÃO
COMPETE  À  PARTE,  MAS  SIM AO  PRÓPRIO  PODER JUDICIÁRIO.
PROVIMENTO PARCIAL. 

-  A ameaça  de  corte  no fornecimento  de  energia  elétrica  e/ou a
inserção de nomes de consumidores junto ao SPC/SERASA por parte
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de  concessionária  que  presta  o  serviço  é  ilegal,  tendo  em  vista
afrontar o disposto no artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor,
o qual regula que o consumidor não será submetido a qualquer tipo
de constrangimento ou ameaça.

-  É  inviável  obrigar-se  a  concessionária  prestadora  de  serviços  a
promover a publicação da decisão liminar inerente à impossibilidade
de corte no fornecimento de energia elétrica por débito pretérito.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito,
dar provimento parcial ao agravo de instrumento.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  pelo  MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL atacando decisão interlocutória do Juízo de Direito da 2ª
Vara  Mista  da  Comarca  de  Pombal  que,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública
promovida pelo Parquet em face da ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S/A, concedeu parcialmente a liminar, indeferindo os pedidos de  a)
proibição de inserção de nomes de consumidores junto aos órgãos de proteção
ao crédito e b)  de promoção, pela agravada, de ampla publicidade do inteiro
teor da decisão liminar.

O agravante alega que a decisão atacada deve ser reformada nesses
dois pontos, já que foram preenchidos os requisitos do art. 273 do CPC. 

Contrarrazões  suscitando,  em  prefacial,  a  necessidade  de
chamamento da ANEEL para integrar a lide (f. 265/289). No mérito, sustentou-
se  a  possibilidade  da  negativação  dos  nomes  dos  consumidores,  sob  o
argumento de que a agravada está no cumprimento de seu estrito dever legal. 

A  Procuradoria  de  Justiça posicionou-se  pelo  desprovimento  do
recurso. 

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
Relator

DA PRELIMINAR SUSCITADA NAS CONTRARRAZÕES.

Quando  da  apresentação  das  contrarrazões,  a  parte  agravada
sustenta a necessidade de chamamento da ANEEL para integrar a lide, já
que a agência regulamenta os serviços de energia elétrica no país.

Não vislumbro a possibilidade desse chamamento, na condição de
litisconsorte  passivo  necessário,  uma  vez  que,  conquanto  a  ANEEL  seja  a
agência reguladora do serviço público de energia elétrica no país, não é parte
legítima  para  figurar  no  polo  passivo  de  ação  em  que  litigam  usuário-
consumidor  e  concessionária.  Colaciono  precedente  do  Superior  Tribunal  de
Justiça nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  MAJORAÇÃO.  TARIFA  DE
ENERGIA ELÉTRICA. AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL.
ILEGITIMIDADE. 1.  A relação de direito material  objeto da demanda é,
exclusivamente, a que se estabeleceu, por força de um vínculo contratual,
entre a concessionária e o usuário do serviço de energia elétrica. A ANEEL
não faz  parte  desse contrato  e  nem, portanto,  da  relação jurídica  dele
decorrente, não ostentando a condição para se legitimar como parte. 2.
Recurso especial a que se nega provimento.1 

O  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  tem  o  mesmo
entendimento. Vejamos:

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  MAJORAÇÃO DAS
TARIFAS  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  INCLUSÃO  DA  ANEEL  E  DA  UNIÃO.
DENUNCIAÇÃO  À  LIDE.  DESCABIMENTO.  Discutida  a  forma  do  cálculo
adotada  na  majoração  da  tarifa  de  energia  elétrica  cobrada  pela
concessionária,  única  titular  da  relação  de  direito  material  com  o
consumidor, não prospera o pedido para inclusão da ANEEL e da União no
processo, inocorrente hipótese de litisconsórcio passivo, ausente interesse
para figurarem no feito, não acarretando o deslocamento da competência
para  a  Justiça  Federal.  Interpretação  da  Súmula  150  do  STJ,  não  se
tratando de competência da Justiça Federal. Precedentes do TJRGS, STJ e
STF. Agravo desprovido.2 

1 RECURSO ESPECIAL n.  749036/PR, REL.  MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI,  PRIMEIRA TURMA, JULGADO EM
28/04/2009, DJE 11/05/2009.
2 Agravo n. 70056830748, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow 
Duro, Julgado em 10/10/2013.
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Assim, inexistindo manifestação de interesse da União, bem como da
ANEEL,  para  figurar  no  polo  passivo  da  ação,  é  necessária  a rejeição  da
preliminar.

MÉRITO DO AGRAVO.

Assiste razão ao agravante, pelos fundamentos adiante delineados. 

A  pretensão  constante  do  agravo  é  ver  reformada  a  decisão
interlocutória  que  indeferiu  dois  pleitos  liminares  expressos  na  Ação  Civil
Púbica, conforme já relatado.

A  Ação  Civil  Pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público  Estadual
pretende que a parte  agravada,  ENERGISA Paraíba, abstenha-se  de  efetuar
corte em unidades consumidoras do Município de Pombal, bem ainda de inserir
nos órgãos competentes os nomes dos usuários, sob o argumento de que os
débitos são pretéritos, o que inviabiliza os cortes por parte da concessionária de
energia elétrica. 

Segundo a regra do art. 42 da Lei n. 8.078/90 (CDC), “na cobrança
de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo,
nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça”.

No caso em tela o objeto principal da lide cognitiva é justamente a
impossibilidade  de  efetivação  do  corte  no  fornecimento  de  energia  elétrica,
tendo ele, como acessórios, os demais pleitos, objeto do agravo. 

Ora, tomando-se por base os fundamentos expostos na peça inicial,
é de fácil percepção que assiste razão ao órgão fiscalizador da lei. 

Para a efetivação do corte e consequente inscrição nos cadastros de
restrição ao crédito deve haver a notificação prévia do consumidor, na forma do
art. 43, § 2º, do CDC. 

Ademais,  in  casu,  denota-se  que  os  débitos  são  pretéritos,
cabendo à agravada ajuizar ação própria de cobrança, agindo nos termos da Lei
Consumerista, e, existindo a perpetração de tais requisitos, poderá apoiar-se no
art. 188, I, do Código Civil, in verbis:

Art. 188. Não constituem atos ilícitos:
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I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito
reconhecido.

O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a possibilidade do corte
da provisão de energia elétrica tão-somente quando os débitos são atuais,
contemporâneos  à  prévia  notificação,  relativos  ao  mês  de  consumo,  não
admitindo tal atuação, por conseguinte, quando as dívidas forem antigas. 

Vejamos os seguintes precedentes:

É descabido o corte do fornecimento de energia elétrica nos casos em que
se trata de cobrança de débitos antigos e consolidados, os quais devem ser
reivindicados  pelas  concessionárias  por  meio  das  vias  ordinárias  de
cobrança, sob pena de se infringir  o disposto no art.  42 do Código de
Defesa do Consumidor.3

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS.  SUSPENSÃO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.
DÉBITOS  PRETÉRITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL
INTERPOSTO COM FULCRO NO ART. 105, INCISO III, LETRA 'C', DA CF/88.
DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. I - A suspensão no fornecimento de
energia elétrica somente é permitida quando se tratar de inadimplemento
de  conta  regular,  relativa  ao  mês  do  consumo,  restando  incabível  tal
conduta quando for relativa a débitos antigos não-pagos, em que há os
meios ordinários de cobrança, sob pena de infringência ao disposto no art.
42  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Precedente:  AgRg no  Ag  nº.
633.173/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 02/05/05. II - É inadmissível
o apelo especial  manifestado pela alínea 'c' do permissivo constitucional
que  deixa  de  demonstrar  a  existência  de  suposta  divergência
jurisprudencial, nos moldes estabelecidos pelo art. 255 do RISTJ c/c o 541,
parágrafo único, do CPC. III - Recurso Especial improvido. 4

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CORTE  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
SUSPENSÃO.  HIPÓTESE  DE  EXIGÊNCIA  DE  DÉBITO  PRETÉRITO.
AUSÊNCIA  DE  INADIMPLEMENTO.  CONSTRANGIMENTO  E  AMEAÇA  AO
CONSUMIDOR. CDC, ART. 42. 1. A Primeira Turma, no julgamento do REsp
nº.  772.489/RS,  bem  como  no  AgRg  no  AG  633.173/RS,  assentou  o
entendimento  de  que  não  é  lícito  à  concessionária  interromper  o

3 AgRg no REsp 1015294/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05.08.2008, DJe 19.08.2008.
4 STJ  -  REsp  772.486/RS  –  Primeira  Turma  –  Relator:  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO –  Julgamento:  6.12.2005  –
Publicação:  DJ de 6.3.2006, p. 225. 
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fornecimento  de  energia  elétrica  por  diferença  de  tarifa,  a  título  de
recuperação de consumo de meses, em face da essencialidade do serviço,
posto bem indispensável à vida. 2. É que resta cediço que a 'suspensão no
fornecimento de energia elétrica somente é permitida quando se tratar de
inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do consumo, restando
incabível tal conduta quando for relativa a débitos antigos não-pagos, em
que há  os  meios  ordinários  de  cobrança,  sob  pena  de  infringência  ao
disposto no art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. Precedente: AgRg
no Ag nº. 633.173/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 02/05/05.' (REsp
772.486/RS,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  DJ  de
06.03.2006).  3.  Concernente  a  débitos  antigos  não-pagos,  há  à
concessionária os meios ordinários de cobrança, sob pena de infringência
ao disposto no art. 42, do Código de Defesa do Consumir. 4. In casu, o
litígio não gravita em torno de inadimplência do usuário no pagamento da
conta de energia elétrica (Lei 8.987/95, art. 6.º, § 3.º, II), em que cabível
a  interrupção  da  prestação  do  serviço,  por  isso  que  não  há  cogitar
suspensão do fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento.  5.
Recurso especial improvido.5

Cito jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais sobre o
tema:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  ENERGIA  ELÉTRICA  -  INADIMPLÊNCIA  -
DÉBITO PRETÉRITO - FATURA ÚNICA - INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO
-  DESCABIMENTO.  -  A  suspensão  do  fornecimento  de  energia  elétrica
somente  é  possível  na  hipótese  de  o  débito  cobrado  ser  referente  ao
consumo atual, estampado nas contas emitidas mensalmente, não sendo
possível  adotar  o  mesmo  procedimento  quando  se  tratar  de  débitos
pretéritos, reunidos em única fatura, sob de ofensa ao art. 42 do CDC, bem
como aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 6

CONSUMIDOR. COBRANÇA DE DÉBITO PRETÉRITO. CORTE DE ENERGIA
ELÉTRICA.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO  NÃO-
PROVIDO. A tese recursal  da Cemig de que é possível  a suspensão do
fornecimento de energia elétrica para cobrar débitos pretéritos decorrentes
de irregularidade no medidor da unidade consumidora do apelado contraria
a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça que veda tal
expediente  para  cobrar  débitos  pretéritos.  O  corte  de  energia  elétrica
pressupõe o inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do consumo,
sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos.
Em relação a estes deve a apelante utilizar-se dos meios ordinários de
cobrança,  pois  não  se  admite  qualquer  espécie  de  constrangimento  ou

5 STJ - REsp 756.591-DF – Primeira Turma – Relator: Ministro LUIZ FUX – Julgamento: 10/08/2006.
6 TJMG - Apelação Cível n. 1.0338.06.054958-5/001 – Relatora: Desª HELOISA COMBAT – Julgamento: 15/04/2008 –
Publicação: 16/05/2008.
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ameaça ao consumidor, nos termos do art. 42 do Código de Defesa do
Consumidor.7 

Portanto,  privando  os  consumidores  do  benefício  dos  serviços
prestados pela concessionária, notadamente a suspensão no fornecimento de
energia  elétrica,  ou  lançamento  de  seus  nomes  junto  ao  SPC/SERASA,  não
estaria  o  Judiciário  cumprindo  a  norma  insculpida  no  artigo  42  do  CDC,
conforme já dito.

Ademais, está configurado o requisito do fumus boni iuris, já tratado
quando  da  análise  da  liminar,  no  que  tange  à  inserção  dos  nomes  dos
consumidores junto aos órgãos de proteção ao crédito. 

No que concerne à publicação da decisão liminar na imprensa e em
outros meios de comunicação, entendo não assistir razão ao Ministério Público
Estadual, tendo em vista que inexiste norma especificadora quanto à suposta
obrigação. 

Ora, cabe ao próprio Poder Judiciário publicar suas decisões, tanto
que, para isso, existe o Diário da Justiça, que informa o que têm decidido os
tribunais, como também os juízos inferiores, através das chamadas “Notas de
Foro”, pertencendo à população o livre arbítrio de ler ou não ditas publicações. 

Assim, diante das considerações expendidas,  rejeito a preliminar
e, no mérito, dou provimento parcial ao agravo, para, em consequência,
impedir  que a parte  aqui  agravada negative os nomes de consumidores  do
Município de Pombal junto ao SPC/SERASA, indeferindo o pedido inerente à
publicação,  pela  própria  agravada,  da  decisão  liminar  junto  aos  meios  de
comunicação e afins.

No mais, faculto à agravada a retirada dos medidores das unidades
consumidoras para a realização de perícia, concedendo aos usuários o direito
de acompanharem a perícia técnica, de modo que o procedimento não seja
efetuado de forma unilateral, concedendo-lhes o direito da ampla defesa e do
contraditório, conforme prevê o art. 5º, inc. LV, da Lei Maior.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, que participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima

7 TJMG -  Apelação  Cível  n.  1.0194.07.067357-0/001  –  Relatora:  Desª  MARIA  ELZA  –  Julgamento:  01/11/2007  –
Publicação: 04/12/2007. 
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Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e com o
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor VALBERTO COSME DE
LIRA, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08 de julho de
2014.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                              Relator


